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RESUMO
Este artigo apresenta um estudo sobre a atual
cobrança da Dívida Ativa e as propostas de modificação
legislativa referentes à Lei de Execução Fiscal, em
especial o anteprojeto apresentado pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional. Apresenta ainda breves
considerações sobre o foco equivocado que vem sendo
dirigido, sem o devido combate, às causas originais do
problema da cobrança dos créditos públicos.
Palavras-chave: cobrança fiscal; dívida Ativa; lei de
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ABSTRACT
This article presents a study on the current collection
of the active debt and the referring proposals of legis-
lative modification the law of tax foreclosure, in spe-
cial the first draft presented for the General Office of
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the attorney general of the National Farm. It still
presents brief give understand on the focus maken a
mistake that comes being directed, without the had
combat, to the original causes of the problem of the
collection of the sovereign debts.
Keywords: tax collection, active debt, law enforcement
of tax
INTRODUÇÃO
A Administração Pública, por meio de suas Fazendas,
está cada vez mais obstinada no aprimoramento e eficiência
da cobrança fiscal, seja extrajudicial ou mesmo judicial. As
obrigações estipuladas na Lei de Responsabilidade Fiscal,
aliadas à necessidade de recursos financeiros, sofisticaram
a fiscalização tributária e a cobrança dos créditos públicos.
Tal determinação, em muitos casos, pode gerar propostas e
métodos de cobrança que acabam ferindo direitos e garantias
dos contribuintes.
A proposta deste artigo é delimitar e apresentar con-
ceitos sobre institutos fiscais referentes à cobrança da Dívida
Ativa dos poderes públicos, o que proporcionará um prévio
entendimento da sistemática fiscal. Posteriormente, esta-
belece-se um paralelo entre a situação existente com a
vigência da atual Lei de Execuções Fiscais – Lei no 6.830, de
22 de setembro de 1980 – e as atuais propostas de modi-
ficações fomentadas principalmente no anteprojeto apre-
sentado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
O assunto está longe do consenso e provoca grande
polêmica, principalmente em razão das diretrizes optadas no
anteprojeto de se conceder grande concentração de poder nas
mãos do Executivo em algumas atividades, limitando signi-
ficativamente a atuação do Poder Judiciário.
Por fim, apresentamos uma reflexão sobre as possíveis
ameaças a direitos e garantias dos contribuintes e sobre a
importância de encarar o problema da cobrança fiscal sob
outro ponto de vista.
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1. ARRECADAÇÃO E COBRANÇA
O Estado, para prover o bem comum por meio da tutela
das necessidades públicas, necessita da obtenção de re-
cursos. Além disso, deve gerir e aplicar tais recursos de
acordo com um planejamento adequado e dentro das res-
pectivas decisões políticas, sempre com o objetivo de atender
aos interesses básicos e fundamentais definidos na Cons-
tituição Federal.
Os políticos (homens que dirigem o Estado), precisando
atender às necessidades financeiras do poder público, usam
do direito como instrumento do desígnio de abastecer o
Estado de dinheiro.
Antigamente, quando não se podia falar em Estado de direito,
o político usava do poder para obrigar arbitrariamente os
súditos a concorrerem com seus recursos para o Estado (por
isso Albert Hensel sublinha que só se pode falar em “direito”
tributário onde haja Constituição e Estado de Direito. Fora
disso, é arbítrio, o despotismo, v. Diritto Tributario, Giuffrè,
1956, Milão, p. 5, tradução de Dino Jarach). Hoje, o Estado
exerce este poder segundo o direito constitucional e obedece,
em todas suas manifestações, ao estabelecido na lei.1
A obtenção de recursos pelo Estado para o custeio de
suas despesas, nas lições de Aliomar Baleeiro, provêm de
cinco fontes: a) extorsões a outros povos ou doações volun-
tárias; b) rendimentos produzidos pelos bens públicos ou pelas
empresas estatais; c) tributos ou penalidades exigidas coerci-
tivamente; d) empréstimos de particulares ou de outras
entidades públicas; e e) emissão de moeda.2
1 ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. 6. ed. São Paulo:
Malheiros, 2004, p. 29.
2 BALEEIRO, Aliomar apud CAMPOS, Djalma de. Direito Financeiro e





A doutrina contemporânea, acompanhando a classifi-
cação alemã, dividiu a receita pública entre originária e
derivada, sendo, respectivamente, a decorrente da exploração,
pelo Estado, de seus próprios bens e a proveniente do cons-
trangimento sobre o patrimônio do particular.3
Das fontes acima apresentadas, o recebimento de tri-
butos diante da fiscalidade do Estado é sem dúvida a maior
forma de custeio. Luciano Amaro apresenta sua definição:
“Tributo é a prestação pecuniária não sancionatória de ato
ilícito, instituída em lei e devida ao Estado ou a entidades
não-estatais de fins de interesse público”4.
Sob o prisma histórico, curiosa e perfeita a conotação
filosófica sobre o instituto, na lavra de Aliomar Baleeiro:
O tributo é vetusta e fiel sombra do poder político há mais de
20 séculos. Onde se ergue um governante, ela se projeta sobre
o solo de sua dominação. Inúmeros testemunhos, desde a
antiguidade até hoje, excluem qualquer dúvida.
No curso do tempo, o imposto, atributo do Estado, que dele
não pode prescindir sequer nos regimes comunistas de nosso
tempo, aperfeiçoa-se do ponto de vista moral, adapta-se às
cambiantes formas políticas, reflete-se sobre a economia ou
sofre reflexos desta, filtra-se em princípios ou regras jurídicas
e utiliza diferentes técnicas para execução prática.5
A questão é que, considerado como um dos fundamentos de
finanças públicas, o tributo aqui entendido como prestação
pecuniária deve ser arrecadado pelo Estado, credor da obrigação,
e tem caráter indisponível decorrente do princípio da indis-
3 OLIVEIRA, Regis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de Direito
Financeiro. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 39.
4 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 12. ed. São Paulo:
Saraiva, 2006, p. 25.
5 BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao poder de tributar. 7.
ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005, p. 1.
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ponibilidade do interesse público; portanto, o Estado não tem o
poder de dispensar ou simplesmente deixar de cobrá-lo.6
Neste escopo, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000, ao tratar da responsabilidade fiscal, exige que o Poder
Público institua, preveja e arrecade todos os tributos de sua
competência, classificando como renúncia de receita o com-
portamento negligente do governante que deixar de instituí-los
e arrecadá-los, em tese a bem do interesse público.
A referida lei, visando a moralização dos gastos públicos,
também colocou a cobrança fiscal em um patamar de im-
portância muito significativa. As pessoas políticas tiveram
que se adaptar e conceder maior atenção a essa função
estatal, o que se refletiu no direcionamento de várias
estratégias para as diversas etapas de cobrança, sejam
extrajudiciais ou judiciais.
Como atividade estatal, não só a cobrança fiscal em si,
mas todos os procedimentos e etapas para se chegar a essa
cobrança, devem estar de acordo com a Constituição Federal
e com as autorizações expressas do ordenamento pátrio.
Trata-se essencialmente do respeito ao princípio da lega-
lidade, evitando assim o arbítrio dos governantes.
El concepto de “rule of law” (principio de legalidad) – segun
Kelsen – indica que las funciones administrativas y judiciales
del Estado tendrían que ser determinadas en lo posible por
normas generales de rango legal establecidas previamente,
dejando de este modo el menor poder discrecional posible a
los órganos administrativos y judiciales. De tal manera –
concluía Kelsen – está garantizada la libertad porqué se evita
el gobierno arbitrario.7
6 AMARO, Luciano. Op. cit., p. 26.
7 MOSCHETTI, Giovanni. El principio de proporcionalidad en las
relaciones fisco-contribuyente. In Revista Tributária e de Finanças






Como exposto, os recursos financeiros que ingressam
nos cofres públicos são denominados genericamente de
receitas e possuem algumas fontes que podem ter ou não
natureza tributária. Considerando as receitas tributárias,
estas surgem a partir de todo arcabouço constitucional e
demais leis que regem a tributação e o orçamento. Cediço é
que a exigência de tributo é compulsória, é obrigação legal e
sua incidência independe da vontade do devedor.8
O princípio da estrita legalidade assenta que tributo
somente pode ser criado e exigido em decorrência de lei.
Portanto, a hipótese de incidência deve necessariamente ser
prevista em lei. Na verdade, é a hipótese da lei tributária que
traz a descrição genérica e abstrata de um fato. Ao produzir o
fato imponível, de forma concreta, correspondendo integralmente
às características previstas abstrata e hipoteticamente na lei,
dá-se nascimento à obrigação tributária.9
O nascimento da obrigação tributária independe de mani-
festação de vontade do sujeito passivo dirigida à sua criação.
Vale dizer, não se requer que o sujeito passivo queira obrigar-
se; o vínculo obrigacional tributário abstrai a vontade e até o
conhecimento do obrigado: ainda que o devedor ignore ter
nascido a obrigação tributária, esta o vincula e o submete ao
cumprimento da prestação que corresponda ao seu objeto. Por
isso, a obrigação tributária diz-se ex lege. Do mesmo modo, a
obrigação de votar, de servir às Forças Armadas, de servir
como jurado, entre outras, são obrigações ex lege, que
dispensam, para seu aperfeiçoamento, o concurso da vontade
do obrigado.10
8 Artigo 3º do CTN: “Toda prestação pecuniária compulsória, em moeda
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa
plenamente vinculada”.
9 ATALIBA, Geraldo. Op. cit., p. 68.
10 AMARO, Luciano. Op. cit., p. 246.
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Todavia, somente o surgimento da obrigação tributária
não é suficiente para a exigibilidade da prestação pecuniária
referente ao tributo; é necessária a aplicação concreta da lei
ao fato imponível a partir de um ato administrativo formal
denominado lançamento, o qual tornará líquida a obrigação.
A ocorrência do fato gerador dá nascimento à obrigação
tributária. Em diversas situações, porém, embora ocorrido o
fato gerador, a lei tributária não requer do sujeito passivo
nenhum pagamento se e enquanto não houver, por parte do
sujeito ativo, a prática de um específico ato jurídico, que se
reflete num escrito formal (isto é, um documento escrito, na
forma prevista em lei), do qual se deve dar ciência ao sujeito
passivo, a fim de que este fique adstrito a, no prazo as-
sinalado (no próprio documento ou na lei), satisfazer o direito
do credor, sob pena de serem desencadeados os proce-
dimentos tendentes à cobrança via constrição judicial.11
Assim, o certo é que seja notificado o sujeito passivo do
lançamento, o qual deverá pagar o tributo no prazo legal estipu-
lado. Inexistentes ou esgotados os recursos na esfera adminis-
trativa e não realizado o pagamento, o contribuinte estará na
condição de inadimplente, e cabe então à Administração Pública
prosseguir com as medidas legais indispensáveis.
A etapa seguinte é a chamada: Inscrição do Débito em
Dívida Ativa. O parágrafo 2º do artigo 39 da Lei Orçamentária
4.320/64 traduz o que é a Dívida Ativa.12
11 Ibidem, p. 333.
12 Artigo 39. § 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda
Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a
tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa Não-
Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os
provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições esta-
belecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as
tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação, custas
processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos




Na conceituação doutrinária sobre Dívida Ativa encon-
tramos que trata-se de um crédito que exige requisitos legais
para sua definição, deve ser acompanhado de decurso de
prazo para pagamento, e caso a obrigação não seja cumprida,
é necessariamente inscrita a dívida na repartição adminis-
trativa competente. Somente após essa inscrição é que a
dívida fiscal se transforma em Dívida Ativa.13
Pois bem, inscrita a dívida fiscal, esta transforma-se em
Dívida Ativa. Esse ato de inscrição visa justamente o controle
de legalidade a ser realizado pela Administração Pública,
conferindo exigibilidade, certeza e liquidez ao crédito. Para
algumas correntes doutrinárias, que dispensam a inscrição
para a constituição da Dívida Ativa, basta apenas o não-
pagamento do crédito em tempo e momento oportunos para
caracterizar a dívida como ativa, uma vez que o ato de
lançamento tributário já se respalda da vinculação legal. Tal
entendimento é temeroso, como veremos abaixo.
Como dito, a inscrição é um ato de controle de legalidade,
exigência fundamental para posterior extração do título
executivo extrajudicial. Na prática, essa inscrição consiste no
atendimento ao disposto no artigo 201 do CTN14 e no artigo 2º,
§ 5º, da Lei 6.830/80, o qual requer sua anotação em livro
específico ou em banco de dados, do nome e endereço do
devedor e co-responsáveis, o valor originário da dívida, o
termo inicial dos juros e da atualização monetária, a origem
sáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes
de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca,
fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras
obrigações legais.
13 MARTINS DA SILVA, Américo Luís. A Execução da Dívida Ativa da
Fazenda Pública. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 35.
 14 Artigo 201: “Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito
dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa
competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela
lei ou por decisão final proferida em processo regular”.
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do crédito e sua natureza, o fundamento legal ou contratual,
a data da inscrição e, se couber, o número do processo admi-
nistrativo no qual o débito foi constituído.
Esse controle de legalidade exercido pela inscrição do
débito em Dívida Ativa visa justamente eliminar eventuais
erros formais ou materiais do lançamento tributário, além da
análise se aqueles débitos foram ou não corretamente
quitados e se houve outra forma de extinção do crédito (como,
por exemplo, a compensação, não apurada até aquele mo-
mento, em meio a outras questões de legalidade). Esse
procedimento é que dará presunção de certeza e liquidez ao
título Dívida Ativa.
A partir disso é que o ente público deverá extrair a
Certidão de Dívida Ativa (CDA), visando embasar a cobrança
judicial; portanto, sem a inscrição não se extrai a CDA, e sem
esta não há ensejo para a execução fiscal. O que deve ficar
claro é que não basta a constituição definitiva do crédito
tributário para conferir liquidez, certeza e exigibilidade ao
mesmo; Esses requisitos somente se concretizam com a
inscrição do débito em Dívida Ativa e se materializam na CDA.
4. O TÍTULO EXECUTIVO – CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA
Certidão nada mais é do que uma reprodução textual e
autêntica do escrito original, ou assento, extraído de livro de
registro ou de notas públicas, peças judiciais ou autos,
realizado por serventuário ou funcionário competente,
portador de fé pública. Especificamente a CDA caracteriza-se
como instrumento pelo qual é certificada a existência de
uma dívida fiscal inscrita em livro próprio.15
Determinados atos ou documentos foram eleitos pelo legis-
lador como títulos executivos extrajudiciais (artigo 585 do CPC),
os quais dispensam prévio processo cognitivo para sua
15 MARTINS DA SILVA, Américo Luiz. Op. cit., p. 91.
16 THEODORO JUNIOR, Humberto. Lei de Execução Fiscal. 9. ed. São




exigibilidade. O título executivo deve transmitir ao órgão judicial
prévia certeza do direito do credor; é ele que possui todo o
fundamento legal para o nascimento da ação executiva.16
O inciso VII do artigo 585 do CPC elenca como título
executivo extrajudicial a CDA. Trata-se, portanto, de um título
independente extraído do respectivo termo de inscrição, bas-
tando este documento por si só. Expedido pela autoridade
administrativa competente, que possui fé pública, constitui o
meio adequado de comprovar o débito. Ao contrário das outras
modalidades de títulos extrajudiciais, a CDA é formada unila-
teralmente pelo próprio credor dentro das prerrogativas da
Administração Pública, e isso não lhe tira a presunção de
certeza e liquidez oriunda da inscrição do débito em Dívida
Ativa. Para formação da CDA, são exigidos os retromencionados
requisitos do § 5º do artigo 2º da Lei 6.830/80, e a falta de um
dos requisitos legais poderá acarretar a nulidade da certidão.
O caráter juris tantum da presunção é também uma das
características que diferenciam a Certidão de Dívida Ativa de
outros títulos, como os títulos de crédito em geral, que,
somente em caráter excepcional, admitem discussão em torno
da causa debendi.17
A CDA formada com fidelidade ao termo de inscrição sem
vícios ou irregularidades é título executivo extrajudicial
líquido e certo, hábil a ensejar a execução judicial do crédito
público contra o devedor inadimplente.18
5. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E COBRANÇA JUDICIAL
Somente a inscrição do débito em Dívida Ativa já pode
trazer conseqüências e prejuízos para o contribuinte quando
17 FERNANDES, Odmir et. al. Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada.
4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 108.
18 MARTINS DA SILVA, Américo Luiz. Op. cit., p. 97.
19 Ibidem, p. 17-20.
20 THEODORO JUNIOR, Humberto. Op. cit., p. 3-4.
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quiser participar em processo de concorrência ou licitação
pública. Para realização de várias atividades profissionais,
privadas, públicas e comerciais, a exigência de certidão
negativa de débitos fiscais não deixa de ser uma cobrança
coercitiva natural diante do contribuinte inadimplente.
No âmbito federal, temos ainda a existência do deno-
minado Cadin, um cadastro informativo de créditos inadim-
plidos dos contribuintes para com o setor público federal. O
procedimento de inscrição do devedor nesse cadastro implica
na restrição de vários benefícios relativos à concessão de
crédito, garantias, incentivos fiscais e financeiros, bem como
à celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos.
A adoção de uma política de cobrança administrativa
visando receber o crédito público de forma mais célere e
com menor ônus para a Fazenda e para o próprio con-
tribuinte é denominada cobrança amigável. Esta é realizada
por meio de correspondências (mala direta), telemarketing,
programas de refinanciamento fiscal, parcelamentos etc, e
muitas vezes evita a inscrição em Dívida Ativa do devedor e
a fase executiva judicial da cobrança. No entanto, observa-
se que as administrações públicas dão pouca importância a
esses expedientes.
Por outro lado, se ineficazes tais mecanismos, cabe à
Administração Pública buscar seus créditos pela via judicial. A
essa cobrança executiva judicial da Dívida Ativa da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas
autarquias dá-se o nome de Execução Fiscal, regida atualmente
pela Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980. A sistemática
adotada pela atual Lei de Execução Fiscal repete a tendência já
verificada no passado quando se encontravam disposições
específicas retiradas da codificação processual civil.19
A criação desse procedimento especial pela Lei 6.830/80
teve o claro propósito de agilizar o trâmite das execuções
fiscais. No entanto, o Código de Processo Civil continua
regendo de forma subsidiária a cobrança judicial dos créditos




públicos, regulando muitas vezes questões que não estão
previstas na lei específica.20
Dentro desse contexto e comentando essa complemen-
tação pelo diploma processual civil, Iran de Lima ensina:
A subsidiariedade do CPC decorre justamente do fato de sua
inserção dentro do subsistema de Direito Formal. Mesmo que
não houvesse o comando normativo encontrado no final da
regra jurídica do artigo 1º, essa subsidiariedade se imporia
naturalmente, salvo a ocorrência de expressa vedação legal.
Assim sendo, tudo aquilo que representar uma omissão
legislativa será preenchido pelas normas processuais civis.
Por outro lado, não haverá de cogitar, nunca, de conflito
entre os dois diplomas, o do CPC e o da Lei 6.830/80.
Primeiro haverá de procurar a solução para o problema
ocorrente na lei especial, e somente na ocorrência de ver-
dadeira omissão é que se buscará o subsídio do Direito
Processual Civil.21
A competência para processar e julgar a ação executiva
fiscal observa regras próprias. Nas execuções fiscais a cargo da
União e autarquias federais, a competência em princípio será
do juiz federal de primeira instância da seção judiciária onde
tiver domicílio o executado ou, então, do juiz estadual da
comarca de seu domicílio, se não houver sede de juízo federal.
Os outros entes públicos utilizam-se da jurisdição estadual.
Na especificidade do texto da Lei 6.830/80 encontramos
algumas inovações. A petição inicial, diferentemente das
regras do artigo 282 do CPC, é bastante simplificada: é
necessário apenas mencionar o juiz a quem se dirige, o
pedido e o requerimento de citação, o restante pode constar
na CDA, que pode integrar a petição. Prevê ainda a pos-
22 THEODORO JUNIOR, Humberto. Op. cit., p. 97.
23 FERNANDES, Odmir et. al. Op. cit., p. 168.
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sibilidade de que tanto a petição inicial como a CDA possam
constituir um único documento, preparado até por processo
eletrônico (artigo 6º e parágrafos 1º e 2º da Lei 6.830/80).
O parágrafo 3º do artigo 6º da Lei 6.830/80 dispõe que a
produção de provas independe de requerimento na petição
inicial. A Fazenda Pública não se sujeita ao pagamento de
custas e emolumentos para movimentação do processo,
somente caso seja vencida ao final é que terá que ressarcir
a outra parte pelas despesas (artigo 39). O despacho do juiz,
ao deferir a petição, importará em ordem não apenas para a
citação, mas também para a penhora de bens, se no prazo de
cinco dias não for quitada a dívida e nem garantida a exe-
cução. Ocorre ainda a possibilidade de arresto de bens se o
executado não tiver domicílio ou dele se ocultar. Outro ponto
controvertido da lei é que o próprio despacho do juiz tem o
efeito de interromper a prescrição (artigos 7º e 8º).
A citação do executado é, em regra, realizada pelo correio
com aviso de recebimento, a menos que a Fazenda Pública
venha requerer de outra forma. Considera-se realizada a
citação na data da entrega da carta no domicilio fiscal eleito
ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, dez dias após
a entrega da carta na agência postal. Existe ainda a previsão
das modalidades de citação por oficial de Justiça ou por edital
(incisos I a IV do artigo 8º da Lei 6.830/80). O oficial de
Justiça é também o avaliador do juízo (artigo 13).
Diante dos procedimentos possíveis após a citação ou sua
tentativa, caso realizada, e não quitado o débito, o oficial de
Justiça deve proceder o cumprimento do mandado de penhora
e avaliação. Caso não citado por carta o executado, o oficial de
Justiça deverá do mesmo modo cumprir o mandado de citação,
penhora e avaliação no endereço do domicilio fiscal eleito.
Quando a própria citação for realizada por mandado, a re-
querimento da Fazenda, o oficial, uma vez cumprido o ato




transcurso do prazo de pagamento. O mandado, na espécie é
duplo: de citação e penhora. Se o executado não pagar nem
nomear bens à penhora, ou de outra forma segurar o juízo,
depois do quinquídio o oficial penhorará os bens que encontrar.22
No caso de citação por edital, a Fazenda Pública deverá
localizar bens passíveis de sofrer incidência de penhora ou,
localizados bens e não localizado o executado, deverá ser
procedido o arresto e em seguida a citação por edital. Sobre
a questão, Iran de Lima comenta: “A citação no caso do
arresto – A lei de Execução é omissa a respeito e, por isso
mesmo, aplica-se o parágrafo único do artigo 653 e o artigo
654 do CPC”.23
Caso o executado não pague o débito, a Fazenda credora
deverá buscar este a partir da constrição de bens do patrimônio
do devedor pela penhora. Se o bem constrito for imóvel, deverá
ser também intimado o cônjuge, se houver, para, em seguida,
ser realizada a devida inscrição no registro imobiliário.
Seja qual for a espécie de execução por quantia certa
(execução comum, execução fiscal, execução de aluguéis etc.),
sempre terá por finalidade precípua a satisfação do crédito a
favor do exeqüente. Portanto, a fim de atender ao objetivo
final do processo de execução por quantia certa, sempre é
necessário transferir valores e bens do patrimônio individual
e privado do devedor para o patrimônio do credor; somente
assim haverá satisfação integral do crédito. Enquanto não
ocorrer o aumento no patrimônio do credor, equivalente ao
débito do devedor, este terá direito ao prosseguimento da
execução até que a transferência seja completada.24
24 MARTINS DA SILVA, Américo Luiz. Op. cit., p. 481.
25 THEODORO JUNIOR, Humberto. Op. cit., p. 117-118.
26 FERNANDES, Odmir et. al. Op. cit., p. 286.
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A regra é a penhorabilidade de quaisquer bens, cabendo
a exceção aos casos taxativamente enumerados em leis (bens
que não possam sofrer a constrição). A Lei 6.830/80 possui
rol próprio de ordem de penhora no artigo 11, diversa da
estabelecida pelo artigo 655 do CPC, portanto, esta última não
vincula a Fazenda Pública. Realizada a penhora com a res-
pectiva avaliação, o oficial de Justiça deverá intimar o
executado a proceder à nomeação do depositário daquele bem.
O artigo 15 da lei possibilita a substituição dos bens
penhorados em qualquer fase do processo, tanto a reque-
rimento do exeqüente quanto do executado. Contudo, a
liberdade ampla prevista no dispositivo deve ser vista com
cautela, conforme ensina Antonio Nicácio citado por Hum-
berto Theodoro Junior.
a Fazenda Pública só pode pedir a substituição do bem
penhorado se houver razão suficiente para tanto. Se na
penhora tem de ser obedecida a ordem legal, o mesmo deve
ocorrer na substituição. Caso contrário, de nada adiantaria a
ordem, pois, feita a penhora, a Fazenda pediria em seguida a
substituição por outro bem, independentemente da ordem,
fraudando-se, assim, a norma do art. 11, que é de ordem
pública. Seria admitir o abuso e o arbítrio, que a ordem
jurídica não pode tolerar.25
O executado pode garantir a execução com depósito em
dinheiro, oferecimento de fiança bancária, nomeação de
seus bens à penhora ou oferecidos por terceiro, desde que
aceitos pela Fazenda Pública e suficientes para satisfazer
integralmente o crédito e os encargos processuais.
Garantida a execução como requisito de admissibilidade,
o executado poderá oferecer embargos no prazo de 30 dias




contados do depósito, da juntada da prova da fiança bancária
ou da intimação da penhora. Os embargos à execução pos-
suem natureza jurídica de ação incidental de conhecimento
e a Fazenda Pública será intimada pessoalmente na pessoa
de seu representante para apresentar impugnação também
em 30 dias.
Apesar de silente a lei executiva, a doutrina e a ju-
risprudência vêm admitindo como modalidade excepcional de
oposição pelo executado a denominada “exceção de pré-
executividade”. Sérgio Shimura comenta o cabimento das
modalidades de defesa:
Parece-nos que, embora a lei só preveja a via dos embargos
como forma do devedor deduzir suas defesas (arts. 741 e 745,
CPC), em nossa sistemática processual é perfeitamente viável
o reconhecimento ou o oferecimento de defesas antes da
realização da penhora. Na esteira desse raciocínio, para fins
didáticos, podemos classificar as matérias nos seguintes
tópicos: a) matérias que podem e devem ser conhecidas de
ofício pelo juiz, isto é, matérias de ordem pública (pressupostos
processuais e condições da ação); tais defesas são argüíveis
por meio de objeção de pré-executividade; b) matérias que
devem ser objeto de alegação da parte, sendo, porém, des-
necessária qualquer dilação probatória para sua demonstração;
podem ser veiculadas pela chamada exceção de pré-execu-
tividade; c) matérias que devem ser alegadas pela parte, cuja
comprovação exige dilação probatória; nesse caso, mister se faz
a oposição dos respectivos embargos do devedor.26
Nos embargos à execução, haverá dispensa de audiência
nos casos do artigo 17 da Lei 6.830/80, Parágrafo Único,
combinado com o artigo 330 do CPC, ou seja, quando a ma-
28 Ibidem, p. 328.
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téria for de direito ou, sendo de direito e de fato, a prova for
exclusivamente documental.
A atual Lei de Execução Fiscal proporciona ao garante a
possibilidade de remir o bem, se deu garantia real, ou para
honrar a obrigação fidejussória, convertendo-a em dinheiro
para satisfação do crédito. Para isso, após a fase de rejeição
dos embargos ou mesmo quando não apresentados, o terceiro
deverá ser intimado.27 Ainda como inovação da lei, encon-
tramos a eliminação da distinção entre praça e leilão e a
necessária intimação do representante da Fazenda de forma
pessoal (artigo 25, Parágrafo Único).
Durante muitos anos, os bens penhorados foram levados a
leilão único, em razão do entendimento de que a lei especial
tinha disciplinado a matéria de maneira diversa do Código de
Processo Civil, que exige a realização de duas hastas públicas,
se na primeira não ocorrer arrematação.
Parte da doutrina e da jurisprudência levantou-se contra
essa interpretação da lei e a questão acabou sendo sumulada
pelo Superior Tribunal de Justiça, no verbete 128, nos
seguintes termos: “Na execução fiscal haverá segundo leilão, se
no primeiro não houver lanço superior à avaliação”.28
As publicações em edital são permitidas de forma resu-
mida ou reunidas em um único texto, referentes a vários
processos (artigo 27 da Lei 6.830/80). Outro ponto referente
à economicidade e à celeridade é a possibilidade de apen-
samento dos processos de execução contra um mesmo devedor
(artigo 28).
A cobrança da Dívida Ativa não é sujeita a concurso de
credores, habilitação em falência, recuperação judicial,
liquidação, inventário ou arrolamento, e, nesses processos,
29 THEODORO JUNIOR, Humberto. Op. cit., p. 182.




nenhuma alienação será judicialmente autorizada sem a
prova da quitação da dívida ativa ou concordância da Fazenda
(artigos 29 e 31).
O artigo 34 da Lei de Execução Fiscal sofre inúmeras
críticas como uma forma de limitação ao princípio do duplo grau
de jurisdição. Dispõe que serão cabíveis embargos infringentes,
denominados pela doutrina também como embargos de alçada,
e embargos de declaração às decisões em execuções fiscais de
valor igual ou inferior a 50 ORTN (ou padrão equivalente), que
serão julgados pelo próprio juízo monocrático.
Ao sistema recursal do Código de Processo Civil, a Lei 6830
introduziu a alteração constante de seu art. 34, eliminando a
apelação nos executivos de valor igual ou inferior a cinquenta
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), caso em
que os recursos cabíveis serão apenas os embargos de declaração
e os embargos infringentes, cujo efeito não é devolutivo,
cabendo o julgamento, portanto, ao próprio juiz da causa.29
Outro ponto bastante atacado pela doutrina quanto à
constitucionalidade, por ter sido introduzido no ordenamento
jurídico por lei ordinária, refere-se à suspensão da prescrição
estabelecida no artigo 40 da Lei 6.830/80. Por esse artigo é
autorizada à Fazenda a suspensão da execução enquanto não
for localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, e
durante essa suspensão não ocorrerá a prescrição. Diante
das críticas quanto à permissão de que a execução fiscal
ficasse paralisada por lapso de tempo indefinido, a Lei nº
11051/2004 acrescentou o parágrafo 4º ao artigo 40, con-
cedendo ao juiz o poder de decretar de ofício a prescrição, no
decurso do processo de execução fiscal quando ele estiver
arquivado, pela não-localização do devedor ou pela não
localização de bens passíveis de penhora. Essa espécie é
Fazenda Nacional). Disponível em: www.fazenda.gov.br/portuguese/
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denominada prescrição intercorrente, porque ocorre no curso
do trâmite processual.
Como visto nos pontos abordados, a Lei de Execução
Fiscal, mesmo decorridos quase vinte anos de sua publicação,
possui dispositivos que visam tornar mais célere o trâmite
processual e até mais eficiente a cobrança fiscal judicial.
Entretanto, muitos desses pontos são contestados, e diante do
impasse referente a soluções dos problemas, propostas
surgem visando maior racionalidade e celeridade do trâmite
das execuções fiscais.
6. O MOVIMENTO PARA MODIFICAÇÃO DA LEI DE
EXECUÇÃO FISCAL – ANTEPROJETO DE LEI DA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Como exposto, a Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980,
encontra-se em vigor há mais de vinte anos. O Poder Judi-
ciário e suas varas de execuções fiscais estão assoberbados de
processos, muitos dos quais paralisados sem que as Fazendas
Públicas consigam resultado efetivo quanto à cobrança.
Por mais singular que possa parecer, uma das principais
críticas refere-se à ineficácia do processo executivo fiscal em
razão do seu formalismo, o que teria como conseqüência a
morosidade de tramitação. Essa posição é conflitante, porque
justamente quando da elaboração da vigente Lei de Execução
Fiscal, o escopo era justamente acelerar o trâmite dos
processos, por isso festejada sua publicação.
Os tempos mudaram. Atualmente, segundo as infor-
mações da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
conforme ofício encaminhado em março de 2007 ao Ministério
da Fazenda, o número de execuções fiscais equivale a mais
de 50 % dos processos judiciais em curso no âmbito do Poder
Judiciário (na Justiça Federal essa proporção é de 36,8%), e,
ainda, a taxa média de encerramento de controvérsias em




e aponta um crescimento de 15% do estoque de ações em
tramitação na primeira instância da Justiça Federal.30
Outra estimativa apresentada pela PGFN é de que em
média a fase administrativa dura quatro anos, enquanto a
fase judicial leva doze anos para ser concluída. O estoque de
Dívida Ativa da União, incluída a Previdência Social no total
(administrativo e judicial), chega a aproximadamente 900
bilhões de reais, dos quais 2,5 milhões de processos na
Justiça Federal têm baixa taxa de impugnação pelo con-
tribuinte, de acordo com dados colhidos no referido ofício.
Dentro dessa circunstância atual, uma das propostas que
surge é o anteprojeto de lei de uma nova execução fiscal,
encaminhado pela PGFN ao ministro da Fazenda, sobre o qual
teceremos perfunctória análise.31
O objetivo do anteprojeto é, por meio de significativa
mudança da sistemática atual, trazer novos meios que
possam reduzir o trâmite dos processos judiciais e ainda
melhorar a arrecadação. A principal delas, conforme a dicção
do artigo 3º do anteprojeto, coloca a execução fiscal na esfera
administrativa, liberando o Poder Judiciário de várias
atribuições de controle.32 As inovações apresentadas podem
talvez até surtir algum efeito quanto à celeridade no trâmite
de cobrança da Dívida Ativa; entretanto, por outro lado, não se
pode olvidar que várias das propostas eliminam direitos e
releases/2007/r150307d-oficio-624-PGFN.pdf. Acessado em 21/12/2007.
31 Ofício nº 624/PGFN-PG (Ministério da Fazenda – Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional). Disponível em: www.fazenda.gov.br/portuguese/
releases/2007/r150307d-anteprojeto-de-lei-Divida_Ativa.pdf. Acessado
em 21/12/2007.
32 Art. 3º: “A execução fiscal tem natureza administrativa, cabendo ao
Poder Judiciário o controle dos atos praticados pelas Fazendas
Públicas, na forma prevista nesta lei.”
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garantias constitucionais do contribuinte, conforme poderá se
observar no presente trabalho.
Ao comentar o anteprojeto, o professor Kiyoshi Harada
assim se posiciona:
No entender da PGFN a convolação da execução fiscal em
execução administrativa, inclusive, com leilão extrajudicial do
bem apenhado ou arrestado, contribuiria para agilizar a efetiva
cobrança da dívida ativa.
Em país de jurisdição una como o nosso padece não ser
possível conceber a expropriação de bens do devedor sem
atuação do Judiciário. Na verdade, esse anteprojeto atribui
ao Judiciário algumas das funções como por exemplo a decisão
acerca da impugnação da avaliação e a fixação de percentual
para penhora do faturamento bruto. Enfim, cria um sistema
híbrido onde há atuação, tanto da administração, quanto do
Judiciário no processo de execução fiscal.33
No ponto crucial de transferência da execução de alguns
atos materiais para o Poder Executivo, Yoshiaki Ichihara
entende que não existe inconstitucionalidade na delegação de
alguns atos existentes no anteprojeto, desde que não importe
em agressão aos direitos fundamentais do contribuinte.34
Entre outros pontos polêmicos, o anteprojeto traz mo-
dificações com distintas conseqüências em relação a atual
Lei de Execução Fiscal. Por exemplo, após a inscrição do
débito em Dívida Ativa, a notificação passa a ser obrigatória
a_2632~p_~Execu%C3%A7%C3%A3o-Fiscal. Exame-do-anteproje-
to>. Acessado em 15/12/2007.
34 ICHIHARA, Yoshiaki. Reforma Tributária ou Reforma Arrecadatória?.
In Revista dos Advogados. São Paulo: AASP, Ano XXVII, no 94,
novembro/2007, p. 148
35 Art. 6º. § 2º: “O devedor que não praticar um dos atos descritos nos




(artigo 6º do anteprojeto). Deve realizar-se no prazo de 90 dias
e será presumidamente válida quando dirigida ao endereço
informado pelo devedor. Na verdade, essa situação já está
consolidada na jurisprudência, em razão das deliberadas
alterações de endereço sem comunicação prévia do con-
tribuinte ao Fisco. Outro fato importante é que a expedição da
notificação terá o condão de interromper a prescrição, o que
na prática concederá prazo adicional de cinco anos para
propositura da execução fiscal.
O parágrafo 2º do artigo 6º do anteprojeto apresentado
traz uma inversão em que o devedor deverá relacionar e
informar onde encontram-se seus bens, apontando até
mesmo quais seriam impenhoráveis.35
A tecnologia também foi contemplada no anteprojeto, já
que a notificação de inscrição pode ser realizada por meio
eletrônico e a utilização de listagem pública de devedores
mantidas em sítios eletrônicos certificados digitalmente.
O parágrafo 3º do artigo 6º caracteriza o descumprimento
dos itens de seu caput como infração à lei, ou seja, o simples
fato de não quitar o débito poderá trazer a responsabilização
do sócio nos termos do artigo 135, inciso III do CTN36, situa-
ção já por reiteradas vezes afastada pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
Outra questão que suscita muita discussão é quanto à
chamada negativação do contribuinte em órgãos privados de
proteção do crédito. Esta passaria a ser permitida expres-
encontram todos os bens que possui, inclusive aqueles alienados entre
a data da inscrição em dívida ativa e a data da entrega da relação,
apontando, fundamentalmente, aqueles que considera impenhoráveis”.
36 Art. 6º. § 3º: “O descumprimento da obrigação estabelecida no § 1º
constituirá infração à lei, para fins do disposto no art. 135, inciso III,
do Código Tributário Nacional”.
37 Art. 16: “O órgão responsável pela cobrança da dívida ativa poderá
requisitar às pessoas jurídicas de direito privado e aos órgãos ou
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samente no inciso I do parágrafo 4º do artigo 6º do antepro-
jeto. A iniciativa já é praticada por algumas fazendas estadu-
ais e vem sofrendo verdadeiro bombardeio na esfera do Poder
Judiciário.
Ainda dentro das propostas, a autoridade administrativa
passa a ser competente exclusiva para realização da ava-
liação e penhora de bens, e tem até a faculdade de remover
o bem penhorado para depósito da própria Fazenda Pública
(artigos 10 e 11 do anteprojeto).
O caput do artigo 16 do anteprojeto traz praticamente a
possibilidade de acesso direto da Fazenda Pública a in-
formações relativas ao endereço, bens e direitos do devedor
e demais pessoas a ele ligadas para o desempenho de suas
funções institucionais. É a quebra de sigilo feita pelo órgão
administrativo sem a necessidade de autorização judicial.37
A penhora eletrônica prevista na reforma da execução
comum pela Lei 11.382/06 e que vem sendo admitida nor-
malmente nos processos de execução fiscal passará a ter
dispositivo próprio conforme dicção do parágrafo 1º do artigo
16 do anteprojeto, com a diferença de poder ser requisitada
diretamente pelo órgão fazendário.38
Como podemos observar, as inovações propostas são
muitas e baseiam-se no deslocamento da execução fiscal do
entidades da Administração Pública informações sobre a localização
de devedores e dos co-responsáveis, a existência de bens e direitos
seus, dos seus cônjuges e de pessoas a ele ligadas de fato ou de
direito, além de quaisquer outras informações relevantes ao de-
sempenho de suas funções institucionais”.
38 Art. 16. § 1º: “Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito
ou aplicação financeira, o órgão de cobrança requisitará à autoridade
supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio
eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do
executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade,
até o valor indicado na execução”.
39 ICHIHARA, Yoshiaki. Op. cit., p. 146-147.




âmbito judicial para a esfera administrativa, cabendo ao
Poder Executivo, com exceção dos embargos à execução,
controlar todo o procedimento desde o início. É evidente que
o anteprojeto contém vícios de legalidade e disposições de
duvidosa constitucionalidade, o que ainda ensejará inúmeros
debates, mas devemos considerar que tal proposta parte
unilateralmente de um dos pontos extremos da relação
jurídica entre o Fisco e o contribuinte.
7. OUTRO PONTO DE VISTA SOBRE O PROBLEMA
Tanto a atual Lei de Execução Fiscal como as alterações
e modificações propostas em relação à cobrança fiscal pos-
suem o nítido propósito de agilizar e tornar eficiente a
cobrança da dívida pública, dando prerrogativas demasiadas à
Fazenda Pública. A complexa situação em que chegamos
atualmente, com o impressionante volume de cobranças
fiscais que abarrotam o Poder Judiciário – tornando cada vez
mais difícil o recebimento do crédito público –, trazem para
discussão mais e mais medidas que na maioria das vezes
não atingem de fato o cerne do problema.
Yoshiaki Ichihara, enquadrando bem a questão sob um
ponto de vista mais amplo, expõe:
O aumento da carga tributária, sem que o Estado cumpra
efetivamente as suas funções institucionais, só serve para tirar
o capital produtivo do mercado, com reflexos negativos à
economia; aumento da injustiça fiscal, e importa sempre em
diminuição da credibilidade do Estado. Recentemente o Ministro
da Fazenda, em reunião com empresários, questionado sobre
eventual aumento e excesso de arrecadação, respondeu o óbvio,
ou seja, que o excesso retornaria à comunidade, o que acarretou
uma reação inusitada: uma gargalhada geral.
O retorno dos recursos à comunidade é uma conse-
qüência óbvia e a reação demonstra como anda a credi-
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bilidade do Estado nessa questão. A verdadeira reforma
tributária deve ser boa para o Fisco, para o contribuinte e
para os consumidores, enfim, para o povo e para o Brasil.39
Muitas das medidas propostas tanto no anteprojeto de lei
brevemente comentado como em várias outras propostas que
habitam os veículos de discussão, acabam por caracte-
rizarem-se como ilegais ou inconstitucionais e não podem
ser fundamentadas sob o prisma da prevalência do interesse
público sobre o privado. Em artigo publicado, Rodrigo Alexan-
dre Lazaro Pinto enfoca essa predisposição de privilégios à
Fazenda Pública:
Vislumbra-se, destarte, a tendência de a execução fiscal se
tornar cada vez mais agressiva, objetivando, principalmente,
superar os problemas estruturais do Estado em solver os
débitos inscritos em seu favor. Assim, sustenta sua crescente
força expropriativa, deveras ignominiosa, pela imensa quantidade
de processos e seus poucos procuradores oficiantes.40
Um dos juristas mais críticos da questão de como os
novos modelos são propostos é Kiyoshi Harada. Com grande
experiência na área pública, especialmente na Procuradoria
do Município de São Paulo, entende muito bem o desequilíbrio
entre as propostas legislativas e a estrutura organizacional
do Poder Executivo.
As propostas legislativas partem sempre do mero exame da
realidade existente. Nunca se atenta para as causas
ensejadoras do resultado negativo ou do problema a ser
solucionado por via legislativa. Essa cultura de combater os
cobrança de créditos tributários. In Revista Dialética de Direito Tributário.
São Paulo: Dialética. no 144, setembro/2007, p. 45.
41 HARADA, Kyoshi. Op. cit.




efeitos, sem se preocupar com as causas, vem impondo,
periodicamente, a Reforma da Previdência, a moratória dos
precatórios etc.41
E complementa:
Projetos legislativos sacados do bolso de colete, para se livrar
de um problema crônico, sem investigação de suas causas
conduz, invariavelmente, à elaboração de normas cada vez
mais afastadas do Estado Democrático de Direito, dentro do
princípio: “o fim justifica o meio”.
Ultimamente, tamanha é a proliferação de instrumentos
normativos truculentos (arrolamento fiscal, ação de depósito,
protesto de certidão da dívida ativa, inscrição no CADIN,
exigência de certidão negativa de tributos para levantar valores
depositados em juízo, bloqueio on-line de todas as contas
bancárias, indisponibilidade universal de bens, notificações
eletrônicas de débito, que alijam o princípio do contraditório e
a ampla defesa) que tem-se a impressão de que se pretende
arrecadar na base do susto e da intimidação. Pergunta-se,
qual o objetivo de denegrir a imagem de uma empresa em difi-
culdade momentânea, mediante protesto e inscrição no
CADIN? O meio regular de coerção (execução fiscal) não mais
serve? Por quê? As respostas a estas indagações conduzem à
ineficiência do serviço público mais pela falta de vontade
política. Não será uma nova legislação que vai fazer brotar a
vontade política, que reside no caráter da pessoa.42
As críticas são severas. Supor que somente com alterações
legislativas possamos modificar o modelo atual e a situação
caótica em que se encontra a cobrança fiscal, de fato é
quimérico. Vislumbra-se que com as propostas apresentadas
43 ICHIHARA, ICHIHARA, Yoshiaki. Op. cit., p.148.
44 PINTO, Rodrigo Alexandre Lázaro. Op. cit., p. 55.
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pela PGFN no anteprojeto comentado o intuito é essencialmen-
te fiscalista, arrecadatório; contudo, tal efeito poderia ter
melhor resultado se partisse prioritariamente de outro foco.
Este entendimento é partilhado por muitos juristas.
Com efeito, se as reformas propostas pelo Estado pretendem
especialmente resolver os problemas dos déficits crônicos do
Poder Público, o Anteprojeto de Lei de Cobrança da Dívida
Ativa da Fazenda Pública, a rigor, pode ser interpretado como
uma tentativa de aumentar a Receita com a arrecadação dos
ativos pendentes e, com isso, tentar resolver, mais uma vez,
o problema de Receita Pública.43
Na prática, estas medidas excepcionais de cobrança visam
apenas aumentar a arrecadação do ente tributante, na medida
em que a efetividade da cobrança judicial é 2% do crédito fiscal
anualmente inadimplido, pouco importando, ao titular do crédito,
se tais medidas causem prejuízos irreparáveis às empresas.44
CONCLUSÃO
Não há dúvida de que são necessárias mudanças na
questão da cobrança fiscal dos créditos públicos. Entretanto,
o enfoque deve ser dado sob dois prismas principais: 1 – a
necessidade de mudanças na atual Lei de Execução Fiscal,
tendo sempre em mente que a mera previsão normativa não
é suficiente para resolver o problema e deve ser realizada
com respeito aos direitos e garantias dos contribuintes; e 2
– a necessidade de ocorrer uma verdadeira concentração das
Administrações, na busca e realização do princípio da efi-
ciência no serviço público. A otimização da cobrança da
Dívida Ativa requer a superação de obstáculos administrativos




O que ocorre na prática é o verdadeiro desaparelhamento
da Administração Pública, em especial com relação aos
setores de Dívida Ativa e às Procuradorias que ficam rele-
gadas a um segundo plano. Tais setores, responsáveis pela
cobrança da Dívida Ativa, na grande maioria das vezes nem
sequer contam com material e pessoal suficientes para
implementação de uma atualização de cadastro sistemática.
Esse descaso acarreta inúmeras cobranças equivocadas e
ineficientes. Infelizmente, também o Poder Judiciário passa
pela mesma relegação, em que a estrutura montada pra-
ticamente parou no tempo. São necessários investimentos
significativos em estrutura física e material, tecnologia de
ponta e capacitação e quantidade de funcionários para que
possam funcionar adequadamente.
A legislação a ser produzida, como acima dispusemos,
necessita de mudanças, entretanto, não são alterações
profundas em sua estrutura sistemática como proposto pela
PGFN, mas sim, que possibilitem formas de integração entre
os poderes e seus órgãos, visando o cruzamento de dados e
informações. Isso já ocorre, por exemplo na própria Fazenda
Federal e de alguns estados.
Deve ser criado um sistema unificado nacional de rela-
ção de patrimônio dos contribuintes, com acesso imediato pelo
Poder Judiciário, a fim de fornecer dados e informações
sigilosas às Fazendas em tempo real, o que diminuiria em
muito o trabalho dentro do trâmite dos processos com expe-
dição de ofícios e também nos órgãos responsáveis com as
respostas a esses ofícios.
De outra monta, muito pouca atenção se dá ao plane-
jamento estratégico da cobrança, mediante um cronograma
de medidas que possibilitariam a quitação dos débitos antes
dos ajuizamentos, como por exemplo a classificação dos
débitos quanto ao índice de recuperação e sua imediata
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A verdade é que a única e simples aplicação da Lei de
Execução Fiscal não basta. Qualquer alteração legislativa, por
mais bem intencionada que seja, também não será sufi-
ciente para diminuir o número de processos ajuizados e
recuperar créditos onde não foram tomadas primeiramente
medidas dentro do próprio âmbito da Administração. Para
equipar adequadamente os departamentos responsáveis pela
cobrança fiscal, com uma preocupação tanto na cobrança
extrajudicial como na cobrança judicial, são necessárias
medidas no âmbito do Poder Executivo e do Poder Judiciário.
Acreditar que a solução dos problemas encontra-se em pro-
postas legislativas de duvidosa constitucionalidade e mitigar
direitos e garantias do contribuinte poderá ocasionar efeito
totalmente inverso ao esperado.
Compromisso e responsabilidade são as palavras de
ordem. O Estado não pode impor a cobrança de tributos como
se estes não tivessem nenhuma relação com o seu com-
promisso social e econômico. A responsabilidade dele é
demonstrar, de forma clara e transparente, a aplicação dos
recursos percebidos com a dura carga tributária que impõe à
sociedade e não simplesmente procurar meios legais para
satisfazer sua fúria de receber. A sociedade deve ser com-
prometida com o pagamento dos tributos em razão de sua
finalidade e não se sentir obrigada a pagar sem receber
qualquer satisfação do Poder Público.
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